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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CARLOS ANTONIO DE OLIVEIRA BATISTA (PRESO)
ADVOGADO : LUTHER PAVANELLO ANDRADE - SP378490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS  INDEFERIDO  LIMINARMENTE.  REGIME
PRISIONAL INICIAL MAIS GRAVOSO. REINCIDÊNCIA E MAUS
ANTECEDENTES.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  SUCEDÂNEO
RECURSAL  NÃO  ADMITIDO. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência de Tribunal Superior que
indeferiu liminarmente habeas corpus.
2.  Pretensão de afastar a fixação do regime inicial fechado sob alegação de violação ao
princípio  da  proporcionalidade,  apesar  de  pena  inferior  a  4  anos,  em  razão  de
reincidência.
3.  Habeas corpus não conhecido por se tratar de sucedâneo recursal, com exame apenas
da existência de flagrante ilegalidade para eventual concessão de ofício.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se: (i) é possível o conhecimento do habeas
corpus  como sucedâneo  de  recurso  próprio,  à  míngua  de  flagrante  ilegalidade;  (ii)  a
imposição de regime inicial  fechado ao condenado reincidente,  com pena inferior a 4
anos, encontra amparo no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, à luz das circunstâncias
judiciais  e  da  necessidade  de  fundamentação;  e  (iii)  as  manifestações  do  Ministério
Público,  em alegações  finais  e  contrarrazões,  vinculam o  juízo  na  fixação  do  regime
prisional.

III. Razões de decidir
5.  O  habeas  corpus  não  se  presta  como  sucedâneo  de  recurso  ou  revisão  criminal,
admitindo-se apenas a concessão de ofício em hipóteses de flagrante ilegalidade, o que
não se constatou.
6. A reincidência e os maus antecedentes, devidamente reconhecidos, autorizam a fixação
de regime inicial mais gravoso, inclusive quando a pena é igual ou inferior a 4 anos,
desde que haja fundamentação concreta, conforme os critérios do art. 33, §§ 2º e 3º,  c/c
art. 59, do Código Penal.

Documento eletrônico VDA57778495 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 18/06/2026 21:39:36
Publicação no DJEN/CNJ de 23/06/2026. Código de Controle do Documento: 6f9b6c34-d95f-4bfa-8479-849b00758ab4



7. No caso, o regime inicial fechado foi motivado nas particularidades do caso concreto,
notadamente  no  passado  criminal,  maus  antecedentes  e  reincidência,  inexistindo
teratologia ou constrangimento ilegal.
8.  As  manifestações  do  Ministério  Público  gozam de  independência  funcional  e  não
vinculam  o  juízo,  que  deve  fixar  o  regime  prisional  segundo  os  requisitos  legais  e
jurisprudenciais.

IV. Dispositivo 
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 33, caput, § 2º, alíneas b e c, e § 3º; CP, art. 59; CF/1988, art. 127, § 1º; Súmula
269/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  HC  886.405/SP, Rel.  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em
10.12.2024, DJEN de 17.12.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator

Documento eletrônico VDA57778495 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 18/06/2026 21:39:36
Publicação no DJEN/CNJ de 23/06/2026. Código de Controle do Documento: 6f9b6c34-d95f-4bfa-8479-849b00758ab4



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1080643 - SP (2026/0094170-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CARLOS ANTONIO DE OLIVEIRA BATISTA (PRESO)
ADVOGADO : LUTHER PAVANELLO ANDRADE - SP378490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS  INDEFERIDO  LIMINARMENTE.  REGIME
PRISIONAL INICIAL MAIS GRAVOSO. REINCIDÊNCIA E MAUS
ANTECEDENTES.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  SUCEDÂNEO
RECURSAL  NÃO  ADMITIDO. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência de Tribunal Superior que
indeferiu liminarmente habeas corpus.

2.  Pretensão de afastar a fixação do regime inicial fechado sob alegação de violação ao
princípio  da  proporcionalidade,  apesar  de  pena  inferior  a  4  anos,  em  razão  de
reincidência.

3.  Habeas corpus não conhecido por se tratar de sucedâneo recursal, com exame apenas
da existência de flagrante ilegalidade para eventual concessão de ofício.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se: (i) é possível o conhecimento do habeas
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III. Razões de decidir

5.  O  habeas  corpus  não  se  presta  como  sucedâneo  de  recurso  ou  revisão  criminal,
admitindo-se apenas a concessão de ofício em hipóteses de flagrante ilegalidade, o que
não se constatou.

6. A reincidência e os maus antecedentes, devidamente reconhecidos, autorizam a fixação
de regime inicial mais gravoso, inclusive quando a pena é igual ou inferior a 4 anos,
desde que haja fundamentação concreta, conforme os critérios do art. 33, §§ 2º e 3º,  c/c
art. 59, do Código Penal.

7. No caso, o regime inicial fechado foi motivado nas particularidades do caso concreto,
notadamente  no  passado  criminal,  maus  antecedentes  e  reincidência,  inexistindo
teratologia ou constrangimento ilegal.

8.  As  manifestações  do  Ministério  Público  gozam de  independência  funcional  e  não
vinculam  o  juízo,  que  deve  fixar  o  regime  prisional  segundo  os  requisitos  legais  e
jurisprudenciais.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 33, caput, § 2º, alíneas b e c, e § 3º; CP, art. 59; CF/1988, art. 127, § 1º; Súmula
269/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  HC  886.405/SP, Rel.  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em
10.12.2024, DJEN de 17.12.2024.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  CARLOS  ANTÔNIO  DE

OLIVEIRA BATISTA contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que

indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Neste agravo regimental, o insurgente repisa as razões apresentadas na Inicial,

buscando a análise do mérito quanto à tese apresentada, qual seja a fixação de regime

mais gravoso, em violação ao princípio da proporcionalidade.

É o relatório.

VOTO
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Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à análise do

recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera. 

Isso porque o regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão impugnada por

seus próprios fundamentos.

Nesse  compasso,  não  obstante  o  teor  das  razões  suscitadas  no writ,  não

vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão recorrida. Ao contrário, os argumentos ali

externados merecem ser ratificados.

Resta claro que o habeas corpus foi utilizado como sucedâneo recursal, razão

pela  qual  seu  não  conhecimento  é  pacífico  nesta  Corte  Superior.  Contudo,  diante  da

necessidade de verificar hipótese de cabimento de concessão da ordem de ofício, passo a

analisar os pedidos.

Da análise do acórdão, não verifico, de plano, a presença de constrangimento

ilegal ou teratologia no acórdão impugnado. 

Aduz a recorrente que teria havido ilegalidade na fixação do regime prisional

fechado para o recorrente, uma vez que, apesar de reincidente, a pena teria sido fixada

abaixo dos 04 (quatro) anos.

Acerca do tema, dispõe o art. 33 do Código Penal: 

Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime
fechado, semi-aberto ou aberto. A de detenção, em regime semi-aberto,
ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado. 

§ 1 - Considera-se:º 
a) regime fechado a execução da pena em estabelecimento de

segurança máxima ou média; 
b)  regime  semi-aberto  a  execução  da  pena  em  colônia

agrícola, industrial ou estabelecimento similar; 
c) regime aberto a execução da pena em casa de albergado ou

estabelecimento adequado. 
§ 2 - As penas privativas de liberdade deverão ser executadasº

em forma progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os
seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime
mais rigoroso: 

a)  o  condenado  a  pena  superior  a  8  (oito)  anos  deverá
começar a cumpri-la em regime fechado; 

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4
(quatro) anos e não exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-
la em regime semi-aberto; 

c)  o  condenado  não  reincidente,  cuja  pena  seja  igual  ou
inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-la em regime
aberto. 
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§ 3 - A determinação do regime inicial de cumprimento daº
pena far-se-á com observância dos critérios previstos no deste art.  59
Código.

Ainda que haja disposição acerca dos critérios previstos no art. 59 do CP (§3º),

há clara autorização legal, nas alíneas b e c do §2º, para que seja fixado regime prisional

mais gravoso em caso de reincidência. 

No caso dos autos, não só houve o reconhecimento de circunstância judicial

negativa, o regime foi fixado de forma mais gravosa considerando a reincidência (fls. 13):

Estabelecido o regime inicial fechado, considerado o passado
criminoso do réu,  portador  de  maus  antecedentes  e  reincidência,  não
podendo ser abrandado, nos termos do art.  33, parágrafos 2º e 3º,  do
Código Penal.

Logo, não há qualquer ilegalidade a ser sanada. A jurisprudência desta Corte

Superior admite a fixação de regime mais gravoso pela reincidência inclusive nos casos

em que todas as circunstâncias judiciais sejam favoráveis:

DIREITO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ROUBO
MAJORADO.  REGIME  PRISIONAL  MAIS  GRAVOSO.
REINCIDÊNCIA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. I.  CASO
EM EXAME 1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado a 6
anos e 4 meses de reclusão em regime fechado, por roubo majorado,
questionando a fixação do regime inicial de cumprimento de pena com
base na gravidade abstrata do delito. 2. O impetrante alega que a fixação
do regime fechado não foi devidamente motivada, considerando que o
paciente possui circunstâncias judiciais favoráveis e não é reincidente
específico, além de a pena ser inferior a 8 anos. 3. O Tribunal de origem
justificou  o  regime  fechado  com  base  na  reincidência  do  paciente,
conforme  o  §  3º,  do  Código  Penal.  art.  33,  II.  QUESTÃO  EM
DISCUSSÃO 4. A questão em discussão consiste em saber se a fixação
do  regime  inicial  fechado,  com  base  na  reincidência,  sem
fundamentação  específica,  configura  ilegalidade  passível  de  correção
por  habeas  corpus.  III.  RAZÕES DE DECIDIR 5.  A  Terceira  Seção
desta Corte não admite habeas corpus em substituição a recurso próprio
ou  revisão  criminal,  salvo  em  casos  de  flagrante  ilegalidade.  6.  A
jurisprudência do STJ e do STF exige fundamentação específica para a
imposição de regime mais gravoso, não bastando a gravidade abstrata do
delito. 7. No caso, a reincidência justifica a fixação do regime fechado,
conforme entendimento consolidado, não havendo flagrante ilegalidade
a ser  corrigida.  IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (HC n.
886.405/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024).
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Deste  modo,  resta  devidamente  fundamentada  a  fixação  de  regime  mais

gravoso, não havendo ilegalidade a ser sanada, nos termos da Súmula n. 269, STJ. Assim,

não há qualquer correção ao acórdão impugnado, pois o regime fixado está devidamente

fundamentado  nas  particularidades  do  caso  concreto  e  está  em  conformidade  com  a

jurisprudência deste Tribunal Superior.

Por fim, não há que se falar  em qualquer nulidade pelo fato do Ministério

Público ter se manifestado, em alegações finais, pela fixação de regime semiaberto, mas

em contrarrazões pela manutenção da sentença. Trata-se de manifestação protegida pela

independência funcional do membro do Ministério Público. Além disso, neste ponto as

manifestações não possuem força vinculante quanto ao Juízo, que deve fixar a pena de

acordo com os requisitos legais e jurisprudenciais. 

Diante  de  tais  considerações,  portanto,  não  se  vislumbra  a  existência  de

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Não  tendo,  portanto,  a  parte  recorrente  agregado  novos  argumentos  que

justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão monocrática,

ora recorrida, sua manutenção revela-se adequada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.080.643 / SP

Número Registro: 2026/0094170-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15000814820258260631 20475432025 21931832820258260000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUTHER PAVANELLO ANDRADE 
ADVOGADO : LUTHER PAVANELLO ANDRADE - SP378490
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CARLOS ANTONIO DE OLIVEIRA BATISTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ANTONIO DE OLIVEIRA BATISTA (PRESO)
ADVOGADO : LUTHER PAVANELLO ANDRADE - SP378490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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